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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                          PELOM  07/2018 

                                                                 

 

             

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Senhor Prefeito 

Municipal.  

 

Trata-se de PELOM que dispõe sobre a revogação do 

§ 2º do artigo 73 da Lei Orgânica do Município e outras providências. 

 

Fica expressamente revogado o § 2º do artigo 73 da 

Lei Orgânica do Município, renumerando-se o dispositivo seguinte de § 3º para § 2º (Art. 1º); 

cláusula de despesa (Art. 2º); vigência da Lei (Art. 3º).  

 

Esta Proposição encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Constata-se que este PELOM visa normatizar sobre a 

revogação do § 2º do artigo 73 da LOM, o qual dispõe que: “O servidor com mais de 2 (dois) 

anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer, a qualquer título, cargo ou 

função que lhe proporcione remuneração superior a do cargo de que seja titular, ou função para 

a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez 

décimos”, ou seja: 

 

Este Projeto de Emenda à Lei Orgânica visa 

normatizar sobre o Regime Jurídico de Servidores Públicos, nesta seara a competência para 
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deflagrar o processo legislativo é privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme estabelece 

a LOM, in verbis: 

 

SUBSEÇÃO III 

DAS LEIS 

 

Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das 

leis que versem sobre: 

 

I – regime jurídico dos servidores.  (g.n.) 

 

Com relação ao processo legislativo sobre Emendas a 

Lei Orgânica, dispõe a LOM: 

  

SEÇÃO VIII 

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

 

SUBSEÇÃO I 

 

DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 35. O processo legislativo municipal compreende a elaboração de: 

 

I – emenda à Lei Orgânica Municipal;  

 

Subseção  II 

 

Das  Emendas à  Lei Orgânica Municipal 
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Art. 36. A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante 

proposta:  

 

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal; 

 

II – do Prefeito Municipal; 

 

III – de iniciativa popular.  

 

§ 1º - A proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida 

e votada em dois turnos de discussão e votação, considerando-se 

aprovada quando obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos 

membros da Câmara.  

 

§ 2º - A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa 

da Câmara com respectivo número de ordem.  

 

Verifica-se que este PELOM, atendeu a formalidade 

estabelecida no art. 36, I, LOM, sendo proposto pelo Prefeito Municipal. 

 

Sublinha-se, conforme o constante na LOM, esta 

Proposta deverá ser discutida e votada em dois turnos de discussão e votação, e para ser 

aprovada dependerá de obter em ambos, o voto favorável de dois terços dos membros da 

Câmara. A emenda a LOM será promulgada pela Mesa da Câmara.  

 

Face a todo o exposto, verifica-se que este Projeto de 

Emenda à Lei Orgânica encontra guarida na Lei Orgânica do Município; sendo que, sob o 

aspecto jurídico, nada a opor.   
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Salienta-se que o Senhor Prefeito requereu que o 

procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre 

qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados 

dentro de noventa dias a contar do recebimento. 

 

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a 

apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias. (g.n.)  

  

É o parecer.    

 

Sorocaba, 08 de maio de 2018. 

 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 

 


